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RESUMO: A média da produção brasileira de café no triênio 2000-2002 foi de 36,5 milhões de sacas bene-
ficiadas, das quais quase um terço é torrado e moído (T&M) em cerca de 1.500 empresas, das quais grande
parte é filiada à Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC). Neste artigo analisa-se o perfil tecnoló-
gico dessa indústria e sua competitividade, tanto no mercado interno quanto no externo. Obtiveram-se da-
dos a respeito das características da indústria, gerência, produção, tecnologia e competitividade a partir de
um levantamento do tipo survey de empresas associadas à ABIC. Mostra-se que, pelo menos potencialmen-
te, parte das indústrias brasileiras tem as condições tecnológicas para competir no mercado doméstico e
mesmo para exportar café T&M. O nível tecnológico de algumas indústrias nacionais de equipamentos
aproxima-se da tecnologia mais avançada disponível no mundo, principalmente na Alemanha e na Itália.
Contudo, ajustamentos devem ser feitos para que um programa de exportação seja alavancado. Finalmente,
investimentos em marketing serão essenciais para fixação das marcas brasileiras.

Palavras-chave: café torrado e moído, tecnologia, competitividade.
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ABSTRACT: The Brazilian coffee production is nearly 36,5 million  processed bags from which 36%
is ground and roasted (G&R) by nearly 1,500 firms, most of which are affiliated to the Brazilian Co-
ffee Industry Association (ABIC). In this paper the technological profile of this industry is analyzed,
as well as its competitiveness in both the domestic and the foreign markets. Data on the industry cha-
racteristics, management, production, technology and competitiveness were obtained from a hapha-
zard survey of ABIC affiliates. It is shown that, at least potentially, a fraction of the Brazilian indus-
tries is technologically fit to compete domestically and perhaps in the G&R coffee export market of.
The technological level of a few national equipment industries has increased to approach the cutting-
edge technology available worldwide and mainly in Germany and Italy. Some obvious adjustments
are still necessary to generate a feasible export program. Finally, marketing investments will be es-
sential if Brazilian coffee brands are to be stored in consumers´ memories
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JEL Classification: O14, O32, Q13.

                                                       
1Este trabalho faz parte da pesquisa NRP696, cadastrada no Sistema de Informações Gerenciais dos Agronegócios (SIGA), realizada em
parceria com a Fundação para o Desenvolvimento da Pesquisa Agropecuária (FUNDEPAG) e com recursos do Consórcio Brasileiro de
Pesquisa e Desenvolvimento do Café/EMBRAPA. Os autores agradecem a todos os que colaboraram com a presente pesquisa, especial-
mente à Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC), a Câmara Setorial do Café do Estado de São Paulo, bem como as empresas que
forneceram informações estatísticas em que se baseia este trabalho, e fabricantes de máquinas e equipamentos para torrefação, moagem e
empacotamento de café.

2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: moricochi@iea.sp.gov.br ).

3Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: senior@iea.sp.gov.br).

4Engenheiro Agrônomo, Consultor da EMBRAPA (e-mail: luizmmon@zaz.com.br).

5Economista, Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: hsalves@iea.sp.gov.br).

6Analista de Sistemas, Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: alberto@iea.sp.gov.br).

7Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: pino@iea.sp.gov.br).



���&��� ���������  ¢¡�£¥¤§¦-¨�© £

ªo«�¬� ®	¯�°�±�²�³�´�µ�¶ ²�·�°�³	·�¸�¹�º�» ¼	½¾¸�¿0À�Á�Â ·+Â�¹-¹.¿0¯

ÃoÄ

1 - INTRODUÇÃO

No Brasil existem cerca de 300 mil produtores
rurais de cafÅ , que ocuparam umÆ7Ç rea mÅ dia de
2,154 mil hectares no triênio 2000-2002, produzindo
a mÅ dia de 36,5 milhÈ es de sacas beneficiadas. O ca-
fÅ foi, por muitos anos, o principal produto de ex-
portaçÉ o brasileiro, chegando a representar mais de
80% da pauta de divisas do País. Hoje a proporçÉ o Å
muito pequena por conta da grande diversificaçÉ o
de itens exportados. Contudo, o cafÅ , desde que se
firmou no mercado externo, hÇ mais de um sÅ culo e
meio, quase sempre foi vendido como commodity
(cafÅ verde ou em grÉ o). Só em 1965 foram iniciadas
as exportaçÈ es de cafÅ solúvel. Recentemente, alguns
cafÅ s de qualidade têm sido negociados como pro-
dutos diferenciados, e obtido elevadas cotaçÈ es no
exterior. Cabe frisar que, na maioria das vezes, sÉ o
vendidos com a marca do importador. A exportaçÉ o
(direta) de cafÅ torrado e moído ainda Å incipiente,
mas jÇ se faz presente na pauta de divisas. Um as-
pecto interessante a ressaltar Å o de que o cafÅ verde
brasileiro de melhor qualidade sempre teve o mer-
cado externo como destino, de acordo com a política
governamental vigente atÅ 1990, quando ainda exis-
tia o Instituto Brasileiro do CafÅ (IBC).

O mercado interno era normalmente abaste-
cido com o cafÅ remanescente, e sem diferenciaçÉ o
de preços. Muito pelo contrÇ rio, o produto tinha seu
preço controlado por força da elevada inflaçÉ o v i-
gente. Atualmente, graças à abertura comercial, tem
havido o ingresso de empresas internacionais, algu-
mas de grande porte, atuando exclusivamente no
mercado interno, graças à importância desse merca-
do consumidor, o segundo do mundo, superado
apenas pelos Estados Unidos. Na condiçÉ o de pro-
dutor líder mundial, o Brasil possui um amplo par-
que industrial para torrefaçÉ o e moagem de cafÅ , ca-
racterizado por grande número de pequenas empre-
sas e elevada concentraçÉ o da produçÉ o em poucas
indústrias de maior porte. O segmento industrial de
cafÅ torrado e moído (T&M) Å responsÇ vel pelo pro-
cessamento de cerca de 13 milhÈ es de sacas destina-
das ao consumo interno. Esse volumÊxÅ  processado

por mais de 1.500 empresas de cafÅ T&M, das quais
508 eram filiadas à ABIC em 2001. Atualmente, o
mercado interno, de modo geral, ainda Å abastecido
por cafÅ de  qualidade inferior, embora jÇ existam
cafÅ s especiais de toda a sorte dirigidos às classes
mais favorecidas - gourmet, orgânico, de origem
controlada, etc.

O parque moageiro (aqui entende-se torrefa-
çÉ o, moagem e empacotamento) tem à sua retaguar-
da uma indústria de bens de capital bastante evoluí-
da, podendo ser comparada às melhores do mundo.
No segmento de torrefaçÉ o e moagem, da cadeia
produtiva do cafÅ propriamente dita, de modo geral,
as unidades caracterizam-se como empresas familia-
res, sem grande preocupaçÉ o com o planejamento,
com os avanços tecnológicos e gerenciais e mesmo
impossibilitadas de concorrer em um mercado alta-
mente competitivo. Sua atuaçÉ o Å apenas local, e
quando muito regionalmente restrita (NOGUEIRA

JUNIOR et al., 2002).
Por tradiçÉ o, essas empresas apenas vendem o

cafÅ sem grande preocupaçÉ o com a qualidade, com a
conquista de nossos mercados e com a diferenciaçÉ o
de produtos. Por outro lado, as empresas de mÅ dio e
grande porte buscam qualidade, nichos de mercado
para produtos diferenciados e possíveis avanços na
participaçÉ o de mercado (market-share). O mercado
domÅ stico apresenta-se ainda como soluçÉ o, para a
colocaçÉ o de produtos de qualidade comprovada, o
que jÇ vem ocorrendo em ritmo relativamente acele-
rado (NOGUEIRA JUNIOR e MORICOCHI, 2001).

A indústria nacional de cafÅ T&M, palco da
presente discussÉ o, apresenta grande heterogeneida-
de, desde modernas plantas a fÇ bricas rudimentares,
estas quase sem possibilidade de competir externa-
mente e mesmo internamente por conta da globaliza-
çÉ o, que cada vez mais desperta o interesse de em-
presas do exterior em se estabelecer no Brasil devido
ao grande mercado consumidor que o País apresenta.

Dada a importância desse segmento no desen-
volvimento do agronegócio no País, agora mais ain-
da, com a preocupaçÉ o do governo de incentivar a
exportaçÉ o de produtos com maior valor agregado, e
considerando tambÅ m que pouco se sabe sobre a
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estrutura tecnológica da indü stria de cafý T&M, o
presente trabalho propþ e-se a trazer conhecimentos
adicionais em relaçÿ o a algumas vari� veis estruturais
que direcionam o setor, tanto do ponto de vista da
competiçÿ o no mercado interno, como tambý m de
suas possibilidades de conquistar espaço no exterior.

Assim, o objetivo principal desta pesquisa ý
analisar o perfil tecnológico da indü stria brasileira
de cafý T&M e estudar outras vari� veis relacionadas
com sua inserçÿ o competitiva nÿ o só no âmbito i n-
terno, mas tendo em vista igualmente suas possibili-
dades no mercado externo.

No Anexo 1 est� relatada a tecnologia utiliza-
da nos processos de industrializaçÿ o de cafý T&M.

2 - A ABERTURA COMERCIAL NA DÉCADA DE
90 E A INSERÇÃO DO CAFÉ

É preciso mencionar que desenvolver trabalho
dessa natureza justifica-se plenamente, tendo em
vista a inserçÿ o do agronegócio cafý no novo co n-
texto macroeconômico do Brasil. Se na dý cada de 80
a economia brasileira era marcada por alta inflaçÿ o,
forte intervençÿ o do governo no domínio das ca-
deias produtivas e modelo de industrializaçÿ o via
substituiçÿ o de importaçÿ o, a dý cada de 90 dever�
ser lembrada pela liberalizaçÿ o das relaçþ es come r-
ciais e financeiras, pela estabilidade econômica e no-
vo papel desempenhado pelo setor pü blico na eco-
nomia. Segundo KPMG, 1998, citado por ANDRADE

(2002), nesse período ocorreram mais de 2.300 tran-
saçþ es entre fusþ es e aquisiçþ es no Brasil, sendo que
a participaçÿ o do capital externo correspondeu a
61% dessas operaçþ es. Corroborando com essas in-
formaçþ es, SIFFERT FILHO e SILVA, 2001,  tambý m ci-
tados por ANDRADE (2002), afirmam que as opera-
çþ es de fusþ es e aquisiçþ es envolveram  recursos da
ordem de US$142 bilhþ es no período 1991-1998, com
as operaçþ es de privatizaçÿ o respondendo por mais
de 50% desse valor. ANDRADE (2002) vai mais alý m
em sua avaliaçÿ o das privatizaçþ es no Brasil, refer i-
do-se ao programa como o segundo em importância
no mundo, envolvendo recursos da ordem de

US$103 bilhþ es, durante 1991-2002, superado apenas
pela It� lia, cujo programa semelhante de desestati-
zaçÿ o no mesmo período foi estimado em US$111
bilhþ es.

A participaçÿ o externa no negócio cafý do
Brasil ý pequena quando comparada a outros ramos
industriais, embora significativa quando se observa
que a empresa líder (de capital estadunidense)  de-
tý m 18 % do market-share, segundo a ABIC.

COUTINHO (2002), ao estudar dezoito impor-
tantes cadeias produtivas  que apresentam em mý -
dia 52% de capital estrangeiro, variando de 9% (cou-
ro e calçados) a 90% (telequipamentos), estimou em
15% a participaçÿ o de capital estrangeiro no merca-
do de cafý .

V� rios estudos t� m ressaltado que as açþ es de
fusþ es e incorporaçþ es ainda nÿ o acabaram no Bra-
sil. Para o cafý , por sua vez, elas mal começaram,
pois devido ao grande nü mero de empresas (mais
de 1.500), a concentraçÿ o ý pouco acentuada em
relaçÿ o a outras cadeias produtivas brasileiras e às
indü strias de cafý de outros países, tais como Esta-
dos Unidos, It� lia e Alemanha; aqui as quatro maio-
res empresas (C4) det� m apenas 29% do market-share,
segundo dados da ABIC referentes ao período de
novembro de 2000 a outubro de 2001.

A desregulamentaçÿ o ainda nÿ o foi completa
a ponto de atrair novos grupos multinacionais, mas
o potencial ý grande, sobretudo se atendidas certas
exig� ncias externas, tais como: liberaç ÿ o das impor-
taçþ es e definiçþ es claras das regras de tributaçÿ o e
comercializaçÿ o (SAES e NAKAZONE,2002).

Se por um lado o atual cen� rio global abre es-
paço para a diversificaçÿ o, aperfeiçoamento, utiliz a-
çÿ o da capacidade ociosa, reduçÿ o de custos e au-
mento da produtividade, por outro, conseqüente-
mente, elimina os nÿ o-competitivos (CARVALHO,
2001).

É óbvio que com a saída do estado das ativ i-
dades produtivas criou-se novo ambiente concor-
rencial com a rearticulaçÿ o dos setores privados na-
cionais e estrangeiros e ajustamento das estruturas
empresariais, tanto produtivas como a de serviços, a
esse novo tempo. Portanto, ý nesse ambiente com-
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petitivo que devem ser analisadas as quest@ es relati-
vas ao agronegócio cafA .

A extinçB o do IBC no início dos anos 90s foi o
início de todo esse processo de liberalizaçB o ocorrida
no setor. Se forem vC lidas as críticas com relaçB o aos
custos dessa decisB o no tocante à parte tA cnica, ac a-
bando inclusive com uma reconhecida estrutura de
serviços relacionados com banco de dados estatísti-
cos, assistD ncia tA cnica e previs@ es de safra, hC que se
reconhecer, entretanto, que aquela decisB o teve seu
lado positivo. Ao definir claramente as regras do
jogo, priorizando a liberdade empresarial para a
tomada de decisB o, os segmentos desse agronegócio
passaram a investir nos diversos elos da cadeia do
cafA , sem as amarras e os riscos intervencionistas da
parte do governo, confiantes tB o somente na sua ca-
pacidade de empresC rios para alocaçB o racional de
recursos, visando, ao mesmo tempo, à obtençB o de
resultados econômicos favorC veis e à satisfaçB o d o
consumidor, tanto com relaçB o a preços quanto à
qualidade do produto final.

Assim, A com base nesse cenC rio que devem
ser vistos os investimentos nas lavouras em regi@ es
novas de cafA , como as do cerrado de Minas Gerais e
Bahia e a melhoria tecnológica nas tradicionais C reas
produtoras do sul de Minas e SB o Paulo. Ainda o
fato de o Brasil possivelmente tornar-se em breve o
principal produtor tambA m de cafA robusta no mun-
do se insere nesse contexto de anC lise. Igualmente,
devem ser consideradas nesse cenC rio as discuss@ es
sobre a nova dinâmica vivenciada no setor, e repr e-
sentada pelos movimentos em favor de maior agre-
gaçB o de valor na produçB o e na exportaçB o de cafA ,
bem como no aumento do consumo de cafA s espe-
ciais nos grandes centros urbanos do País, a exemplo
do que jC vem ocorrendo no exterior.

3 - IMPORTÂNCIA DA CIÊNCIA E DA TECNO-
LOGIA (C&T)

A incorporaçB o da pesquisa e desenvolv i-
mento na produçB o de bens e serviços inovadores A
indiscutivelmente a fonte de crescimento da produ-

tividade do trabalho e da riqueza per capita das soci-
edades avançadas (SILVA e MELO, 2001). Contudo, o
Brasil, a exemplo dos demais países em desenvolvi-
mento, nem sempre tem aportado recursos condi-
zentes com seu potencial agrícola e industrial a
ponto de poder competir de fato em todas as frentes.
Casos isolados sB o tomados como exemplos, colo-
cando o País em pA de igualdade com outras naç@ es.
Citam-se aqui os casos dos avi@ es, do petróleo, do
frango e da soja.

A inovaçB o tecnológica constitui-se no princ i-
pal instrumento de mudança no mundo atual. Com
efeito, o progresso econômico e social dos diversos
países e o D xito das indE strias e empresas dependem
da eficC cia e eficiD ncia com que o conhecimento t A c-
nico-científico A produzido e incorporado aos pro-
dutos e serviços colocados à disposiçB o da comun i-
dade. Nos E ltimos anos, a inovaçB o tecnológica de i-
xou de ser um fenômeno de mero interesse acadD m i-
co, passando a ser uma questB o de real sobrevivD n-
cia, num mundo em rC pida transformaç B o. No Bra-
sil, todavia, a lacuna que separa o País das naç@ es
mais industrializadas, as diferenças regionais e as
dificuldades de articulaçB o entre os agentes institu-
cionais sB o obstC culos ainda a serem superados
(SBRAGIA; MARCOVITCH; VASCONCELLOS, 1994).

A produçB o do conhecimento e sua incorpora-
çB o em inovaç@ es tecnológicas sB o instrumentos cru-
ciais para o desenvolvimento sustentC vel. Pelo lado
do desempenho econômico, isso se deve ao fato de
que as inovaç@ es sB o o principal determinante do
aumento da produtividade e da geraçB o de novas
oportunidades de investimento. Uma característica
central da inovaçB o tecnológica nas economias i ndus-
trializadas A a crescente incorporaçB o de conheci-
mento científico, cada vez mais complexo e refinado.

No Brasil, a presença de produtos e processos
incorporando conhecimentos e tecnologia avançada
em praticamente todos os setores da economia em
geral, e na pauta de exportaç@ es, em especial, ainda
A restrita, o que aponta para a necessidade de CiD n-
cia, Tecnologia e InovaçB o (CT&I) assumirem papel
central na formulaçB o das políticas econômicas e
industriais (SILVA e MELO, 2001, p. 14).
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Ci� ncia e Tecnologia, portanto, constituem a
base do desenvolvimento. Contudo, situaç� es con-
junturais ou mesmo estruturais fazem com que de-
terminados países n� o confiram maior importância a
esses fatores, prescindindo de uma base de criaç� o
própria.

Empresas brasileiras j� perceberam a impor-
tância da qualidade para competir no mercado mun-
dial, com grande n� mero delas j� tendo obtido o
Certificado International Standard Organization (ISO).
Entretanto, os investimentos em Pesquisa e Desen-
volvimento (P&D) das empresas nacionais ainda s� o
reduzidos, frente a outros países.

O processo de globalizaç� o da economia e a
introduç� o de invenç� es e inovaç� es em grande ve-
locidade s� o fatores que, al� m de definir o novo pa-
radigma industrial-tecnológico, exigem uma postura
das empresas favor� vel às associaç� es para o dese n-
volvimento conjunto de tecnologia (ARRUDA e COS-
TA, 1994, p. 24).

Um aspecto central do esforço dos países para
ampliar sua capacidade de inovar consistiu no cres-
cimento da parcela de disp� ndios do setor privado,
no total do disp� ndio nacional em pesquisa e desen-
volvimento (Tabela 1). Sobressaem os casos do Ja-
p� o, Cor� ia e Irlanda, em que os gastos privados
correspondem a 70% dos disp� ndios nacionais em
P&D. No outro extremo, est� o países como o M � xi-
co e Portugal, em que o governo � respons� vel por
70% desse disp� ndio. No Brasil, o setor privado
financiou 36% do disp� ndio nacional em P&D, fi-
cando bem abaixo, portanto, dos países considera-
dos (MCT, 1999).

O progresso das naç� es da Organizaç� o para
Cooperaç� o e Desenvolvimento Econômico ( OCDE)
deve ser encarado como um desafio para países em
desenvolvimento, como o Brasil. No terreno da com-
petiç� o baseada na capacidade de inovaç� o tecnol ó -
gica, a fronteira estabelecida pelos países líderes mo-
ve-se cada vez mais depressa.

Para o Brasil, n� o se trata apenas de ampliar
seu esforço em CT&I, ou faz� -lo de forma a permitir
que as empresas ampliem substancialmente sua par-
ticipaç � o nesse esforço. O desenvolvimento futuro

vai depender tamb� m da capacidade do País reduzir
o fosso que o separa da fronteira tecnológica mun-
dial. O desempenho inovador das empresas brasilei-
ras na segunda metade dos anos 90s pode ser consi-
derado razo� vel.

Tabela 1 - Disp� ndio Nacional em P&D Financiado
pelas Empresas, Países da OCDE Selecio-
nados, 1993-98

(%)
País 1993 1995 1997 1998
Alemanha  61,5  61,5  61,4  61,7
Canad �  43,3  46,5  48,3  48,7
Cor � ia do Sul  ...  76,3  72,5  ...
Espanha  41,0  44,5  44,7  49,8
Estados Unidos  58,3  60,4  64,3  66,7
França  47,0  48,3  50,3  ...
Holanda  44,1  46,0  45,6  ...
Irlanda  62,3  68,5  69,4  ...
It � lia  44,3  41,7  43,3  43,9
M � xico  14,3  17,6  16,9  ...
Portugal  ...  19,5  21,2  ...
Reino Unido  51,5  48,0  49,6  47,3
Uni � o Europ � ia  52,5  52,5  53,9  ...

Fonte: Organization for Economic Co-operation and Development
(OCDE), citado em: SILVA; MELO (2001, p.121).

No caso das grandes empresas industriais do
Sul e do Sudeste, a maioria tem atualizado produtos
e processos. No entanto, deve-se esclarecer que esse
processo n� o resultou primordialmente de investi-
mentos diretos em P&D, de aprendizagem e forma-
ç� o de compet� ncias internas. Na verdade, as em-
presas t� m se utilizado de forma intensiva da trans-
fer� ncia de tecnologia do exterior para viabilizar
com agilidade o processo de inovaç� o. Essa estrat � -
gia poderia ser potencializada, caso fosse acompa-
nhada de esforço interno para completar o “ciclo de
absorç� o da tecnologia importada”.

A debilidade do esforço de realizaç� o de P&D
interno � confirmada pelas informaç� es disponíveis
(Tabela 2), as quais indicam que as empresas apre-
sentam investimentos relativamente baixos nesse
campo, atingindo, em seu conjunto, o percentual de
0,3% do PIB (equivalente a 35,7% do disp� ndio na-
cional em P&D). Conforme j� mencionado, a tarefa
de superar essa debilidad��� fundamental para a
consolidaç� o de um sistema de CT&I   capaz  de  res-
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Tabela 2 - Gastos em P&D das Empresas em Relaç± o
ao PIB, Países Selecionados, 1998

País (%)
Estados Unidos 2,2
Cor² ia do Sul 1,8
França 1,4
Austr³ lia 0,7
It ³ lia 0,6
Brasil 0,3
Hungria 0,3
Portugal 0,1
M² xico 0,1

Fonte: Organization for Economic Co-operation and Development
(OCDE), citado em: SILVA; MELO (2001, p.121); MINISTÉRIO  de
Ci ´ ncia e Tecnologia. Coordenaç µ o de Estatísticas e Indica-
dores. Brasília, 1999. p. 127

ponder às exig¶ ncias do desenvolvimento brasileiro.
A política de CT&I, em conjunto com outros instru-
mentos de política p· blica, deve criar condiç̧ es e
incentivos para a geraç± o de tecnologia no País
(SILVA e MELO, 2001, p.126).

4 - METODOLOGIA

Descreve-se a seguir a forma como foram ob-
tidos os dados da presente pesquisa.

4.1 - Fonte dos Dados

Os dados b¹ sicos para an¹ lise s± o provenien-
tes de uma pesquisa de campo realizada de junho de
2001 a abril de 2002, com perguntas referentes a
2000. O mº todo utilizado na pesquisa foi o survey,
considerado adequado para responder quesţ es do
tipo “o que est¹¼» contecendo” ou “como e por que
isso est¹½» contecendo”. Tem o propósito explorat ó -
rio, pois busca a partir do status quo descobrir novas
possibilidades e dimenş es da populaç± o de interes-
se, conforme enfatizam FREITAS et al. (2000, p.106). O
procedimento adotado teve como objetivo completar
diagnósticos anteriores realizados principalmente
pela ABIC. Contudo, nesse estudo foi dada ¶ nfase na
inovaç± o tecnológica, considerada principal entrave
a (quase) toda a ind· stria brasileira, incluindo o

agronegócio cafº . Tambº m avançou em quesţ es
relativas à competitividade, foco principal do trab a-
lho, condiç± o que tem sido agravada por conta da
abertura de mercados devido à globaliz aç± o.

Um question¹ rio foi enviado a cada uma das
508 empresas filiadas à ABIC e constantes de seu
cadastro, localizadas nos v¹ rios estados da Federa-
ç± o, a exceç± o de Roraima e Amap¹ , que n± o poss u-
em afiliadas. Retornaram 136 question¹ rios respon-
didos, equivalendo a 27% do que foi enviado, bem
como a 9% das ind· strias e a 19% da produç± o bra-
sileira de cafº T&M (Tabela 3). As empresas sedia-
das em S± o Paulo, Minas Gerais, Paran¹ , Bahia e Rio
de Janeiro representam 71% do total, enquanto que
as respostas referentes a estes estados correspon-
dem a 79% do total, o que significa que a maioria
das resposta veio dos principais estados produtores.
N± o se obtiveram respostas das empresas de sete
estados, mas eles representam menos de 3% da
produç± o e menos de 2,5% em n· mero de empre-
sas.

Quanto aos principais estados produtores, as
respostas representaram 18% da produç± o em S± o
Paulo, 11% em Minas Gerais, 34% no Paran¹ e 16%
na Bahia. Embora o baixo índice de respostas seja
usual nas pesquisas com informantes volunt¹ rios,
em alguns estados, o índice de respostas em relaç± o
ao que foi enviado mostrou-se alto (Piauí, Rio Gran-
de do Norte, Paraíba e Sergipe), enquanto em outros
mostrou-se baixo (Bahia, Pernambuco, Rio Grande
do Sul).

A distribuiç± o do n· mero de elementos na
populaç± o  pelos  estratos  de tamanho da ind· stria -
e, por conseguinte, as estimativas da fraç± o amos-
tral - mostraram-se razo¹ veis nos estados em que a
amostra foi maior, mas bem ruins naqueles em que a
amostra foi muito pequena (ver detalhes sobre pro-
cedimentos de an¹ lise da qualidade dessa amostra
em PINO, 2003).

Quanto ao assunto em estudo, tecnologia,
sup̧ e-se que as ind· strias distribuam-se de forma
concentrada na posiç± o mediana, com caudas de-
crescentes à esquerda e à direita. Num dos extremos
encontram-se as ind · strias j¹¾» mplamente tecnifica-
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Tabela 3 - Indï strias de Cafð Torrado e Moído, Distribuiçñ o da Amostra pelos Estratos, Brasil, 2000
Nò mero de elementos na amostra % da amostra/populaç ó o

Estado
Atô 300 sacas/mõ s Mais de 300 sacas/mõ s Total Atô 300 sacas/mõ s Mais de 300 sacas/mõ s Total

Só o Paulo  26  22  48 9 19 11,6
Minas Gerais  25  10  35 8 11 9,1
Paran ö  6  4  10 5 39 7,7
Rio de Janeiro  3  6  9 5 52 12,2
Bahia  2  4  6 2 31 4,8
Espírito Santo  1  4  5 4 32 13,2
Goi ö s  -  3  3 0 21 4,3
Santa Catarina  2  1  3 ... ... 7,0
Rondônia  3  -  3 ... 0 27,3
Rio Grande do Sul  1  1  2 1 44 2,7
Mato Grosso  1  1  2 ... ... 8,3
Rio Grande do Norte  -  2  2 0 ... 18,2
Pernambuco  -  1  1 0 3 2,6
Par ö  -  1  1 0 3 3,1
Mato Grosso do Sul  1  -  1 ... 0 3,6
Cearö  1  -  1 ... 0 5,3
Paraíba  -  1  1 0 83 6,3
Piauí  1  -  1 0 0 12,5
Distrito Federal  -  1  1 0 12 14,3
Sergipe  1  -  1 ... 0 14,3
Maranh ó o  -  -  - 0 0 0,0
Acre  -  -  - 0 0 0,0
Tocantins  -  -  - 0 0 0,0
Alagoas  -  -  - 0 0 0,0
Amazonas  -  -  - 0 0 0,0
Amap ö  -  -  - 0 0 0,0
Roraima  -  -  - 0 0 0,0
Brasil 74  62  136 6 21 8,5

Produç ó o nos elementos da amostra (sacas/ano)
Estado

Tamanho da amostra/cadastro
(%) Atô 300

sacas/mõ s
Mais de 300 sacas/mõ s Total % amostra/populaç ó o

Só o Paulo 36,9 30.228 946.572  976.800 18,4
Minas Gerais 29,7 33.852 103.536  137.388 10,5
Paran ö 24,4 6.492 314.964  321.456 34,3
Rio de Janeiro 31,0 1.536 209.616  211.152 48,5
Bahia 10,3 4.500 70.320  74.820 15,5
Espírito Santo 23,8 2.160 52.284  54.444 25,0
Goi ö s 20,0 0 47.196  47.196 20,7
Santa Catarina 20,0 2.508 4.200  6.708 2,9
Rondônia 37,5 4.572 0  4.572 10,0
Rio Grande do Sul 16,7 1.164 84.000  85.164 31,1
Mato Grosso 25,0 2.580 6.552  9.132 19,6
Rio Grande do Norte 50,0 0 11.016  11.016 7,1
Pernambuco 11,1 0 6.000  6.000 2,8
Par ö 16,7 0 4.800  4.800 3,1
Mato Grosso do Sul 16,7 600 0  600 0,7
Cearö 14,3 1.200 0  1.200 0,4
Paraíba 50,0 0 160.488  160.488 82,9
Piauí 100,0 0 0  - 0,0
Distrito Federal 25,0 0 12.000  12.000 11,7
Sergipe 50,0 3.000 0  3.000 0,8
Maranh ó o 0,0  -  -  - 0,0
Acre 0,0  -  -  - 0,0
Tocantins 0,0  -  -  - 0,0
Alagoas 0,0  -  -  - 0,0
Amazonas 0,0  -  -  - 0,0
Amap ö 0,0  -  -  - 0,0
Roraima 0,0  -  -  - 0,0
Brasil 26,8 94.392 2.033.544  2.127.936 18,6

Fonte: Instituto de Economia Agrícola.
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das ou em condiç2 es de r3 pida adoç4 o tecnológica;
s4 o em pequeno n5 mero, a maioria de matriz es-
trangeira, mas respondem por mais de um terço da
produç4 o nacional. Tais empresas n4 o ter 4 o proble-
mas com o aumento de competitividade nem com as
exig6 ncias de melhor qualidade por parte do con-
sumidor, devido ao processo de globalizaç4 o. A
maioria delas n4 o respondeu à presente pesquisa,
mas podem ser descartadas por n4 o haver grande
interesse para o presente estudo. Noutro extremo en-
contra-se uma grande quantidade, geralmente de pe-
quenas empresas, espalhadas pelos estados, de â m-
bito regional, e que n4 o s4 o afiliadas à ABIC ou n4 o
responderam à presente pesquisa. É prov3 vel que
nesse grupo concentrem-se aquelas que n4 o ter4 o
condiç2 es de resistir às mudanças na economia e
acabar4 o fechando ou sendo absorvidas por outras.
Em situaç4 o intermedi3 ria situam-se aquelas empre-
sas que provavelmente apresentam condiç2 es de ab-
sorver inovaç2 es tecnológicas a fim de enfrentar as
mudanças no mercado. Espera-se que elas constitu-
am a maioria das que responderam à pesquisa.

O retorno de 27% dos question3 rios enviados
às empresas associadas a ABIC pode ser considerado
satisfatório quando comparado a outras pesquisas
realizadas para o mesmo produto - caf7 (Tabela 4).
Dentre os estudos disponíveis para consulta, apenas
o da ABIC (1998) obteve retorno mais expressivo, por
se tratar provavelmente de pesquisa envolvendo as
próprias empresas afiliadas. Como exemplo em
outro setor, cita-se BATALHA (Coord.) (2000), que
obteve apenas 5% de retorno de um total de 10.000
formul3 rios enviados, em pesquisa sobre recursos
humanos e inovaç4 o.

Tabela 4 - Retorno de Question3 rio em Pesquisas
Diversas com Caf7

Autor Retorno (%)
ABIC (1998) 65
FÊNIX (1995) 25
VEGRO (1993) 18
ZILBERSZTAJN et al. (1993) 18
SAES e FARINA (1999) 16
PAULA et al. (2002) 8

Fonte: Elaborada pelos autores com dados da Literatura Citada.

Os dados levantados t6 m, portanto, algumas
limitaç2 es quanto ao alcance dos resultados, mas
aparentemente prestam-se aos objetivos do presente
trabalho. O levantamento n4 o contemplou a maior
parte das grandes corporaç 2 es, inclusive multina-
cionais. Mas, como estas j3 s4 o competitivas no
mercado, as an3 lises das demais servir3 para mos-
trar a real situaç4 o e as dificuldades que o conjunto
de pequenas e m7 dias empresas sabidamente en-
frentam, e possibilitar398  elaboraç4 o de propostas
para fortalecimento desse importante e tradicional
segmento da cadeia produtiva de caf7 , que sem
d5 vida requer novas aç2 es para sua sustentabilida-
de.

Tamb7 m foram realizadas entrevistas com re-
presentantes de importantes torrefadoras e junto às
empresas de m3 quinas e equipamentos de torrefa-
ç4 o, moagem e empacotamento de caf7 torrado e
moído para esclarecimentos diversos. As entrevistas
permitiram detectar, a priori, as condiç2 es atuais do
segmento, com destaque para as ameaças e oportu-
nidades, muitas delas de importância crucial para
sua sobreviv6 ncia.

4.2 - Questionários

Para elaboraç4 o dos question3 rios ou formu-
l3 rios contou-se com o apoio institucional do Sindi-
cato da Ind5 stria do Caf7 no Estado de S4 o Paulo
(SINDICAFÉ ) e da ABIC, cuja sede localiza-se na cidade
do Rio de Janeiro (RJ). Esse apoio facilitou o envol-
vimento desse complexo segmento da cadeia pro-
dutiva do caf7 . Os formul3 rios continham 89 per-
guntas agrupadas em quatro blocos, a saber: a) Bloco
1 - caracterizaç4 o da empresa; b) Bloco 2 - capacita-
ç4 o gerencial; c) Bloco 3 - desempenho produtivo e
tecnoló gico; e d) Bloco 4 - competitividade. Ao final
de cada bloco, exceto para o primeiro, foi disponibi-
lizada uma p3 gina para “Coment3 rios Adicionais”
relacionados ao assunto em pauta, o que possibilitou
o enriquecimento das an3 lises com informaç2 es
qualitativas.
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4.3 - Análise dos Resultados

Para aumentar a representatividade das anv li-
ses foi feita a ponderaçw o pela produçw o para vv rias
respostas. Assim, algumas anv lises, alx m de conside-
rarem as respostas diretas simples e de my ltipla es-
colha, levam em conta o porte da empresa, via
quantidade produzida. Parte-se do pressuposto de
que essa abordagem poderv ocasionar variaçz es em
muitas das questz es respondidas, uma vez que a
inovaçw o tecnológica e a competitividade t{ m e s-
treita correlaçw o com o porte das empresas.

5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO

A industrializaçw o de cafx constitui a segunda
etapa de processamento do produto (a primeira x o
beneficiamento ou descascamento), e engloba duas
formas bem distintas: cafx torrado e moído (T&M) e
cafx soly vel. O primeiro x voltado para o mercado
interno, com grande parque moageiro; e o segundo,
com pequeno ny mero de unidades fabris, x direcio-
nados, principalmente, para o mercado externo (VE-
GRO, 1993).

Os resultados aqui apresentados referem-se
exclusivamente ao cafx T&M, considerado o seg-
mento industrial mais tradicional da cadeia produti-
va e que, historicamente, enfrenta maiores proble-
mas.

Mais da metade das empresas brasileiras de
cafx T&M estv fortemente concentrada na Regiw o
Sudeste, sobretudo nos Estados de Minas Gerais
(principal produtor nacional de cafx em coco), com
393 empresas e de Sw o Paulo (maior centro de con-
sumo), com 343 unidades. O Espírito Santo, segundo
principal produtor de cafx verde e principal produ-
tor da variedade robusta ou conillon, conta com ape-
nas 43 torrefaçz es. O cafx robusta x mais utilizado na
fabricaçw o de soly vel e na composiçw o de blends com
a variedade arv bica.

O segmento de torrefaçw o e moagem de cafx
tem sido historicamente considerado bastante tradi-
cional e conservador, conforme aponta a maioria dos

autores relacionados na tabela 4. Por exemplo, nas
respostas diretas do item administraçw o, 70% dizem
respeito à administraçw o familiar; 19% à administr a-
çw o familiar com ger{ ncia contratada; e apenas 7% à
ger{ ncia contratada, exclusivamente. Ao serem pon-
deradas pela produçw o, hv uma inversw o nas posi-
çz es: 55% para administraçw o familiar com ger{ ncia
contratada e 36% para administraçw o estritamente
familiar (Tabela 5). A abrang{ ncia geogrv fica de
atuaçw o x mais expressiva em diversos municípios
do próprio estado (83%), seguida da atuaçw o mun i-
cipal restrita (68%). O cafx industrializado sob a
forma T&M sempre teve um curto canal de comerci-
alizaçw o, sobretudo pela pequena agregaçw o de valor
e, portanto, de tecnologia. Ao ser considerada a pro-
duçw o, a resposta “vv rios estados de regiz es dif e-
rentes” passa a ocupar a segunda posiçw o, pela ma i-
or atuaçw o das grandes empresas no mercado nacio-
nal. A primeira colocaçw o permanece com 37% do
total (Tabela 6).

Tabela 5 - Tipo de Administraçw o da Empresa de
Cafx T&M com Produçw o, Brasil, 2000

Respostas
 Tipo de administraç | o

(n.) (%)
 Produç | o

(%)
 Familiar  86 69,9 35,7
 Familiar com ger} ncia contratada  23 18,7 55,0
 Ger } ncia contratada  9 7,3 7,7
 Cooperativa  2 1,6 0,6
 Outros  3 2,4 1,0
 Total  123 100,0 100,0

Fonte: Instituto de Economia Agrícola.

Tabela 6 - Áreas Geogrv ficas de Atuaçw o das Em-
presas de Cafx T&M, Brasil, 2000

Respostas1
Regi | o

(n.) (%)
Produç | o

(%)

Somente no município 87 68,5 19,9
Em diversos municípios do próprio est ado 106 83,5 36,8
Em todo estado 12 9,5 9,5
Em v ~ rios estados da regi | o 23 18,1 6,8
Em v ~ rios estados de regi � es diferentes 10 7,9 26,2
Em todo país 0 - -
Para outros países 4 3,2 0,9

¹Respostas m� ltiplas.
Fonte: Instituto de Economia Agrícola.

Devido a essa característica de indy stria com
pequena agregaçw o de valor, hv uma concentraçw o
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maior de empregos nas ª reas de vendas e produ-
ç « o/distribuiç« o, em detrimento das ª reas de ad-
ministraç« o e tecnologia. A preocupaç« o com a
qualidad¬®  relativamente recente, daí esse cenª rio
observado, sobretudo, entre as pequenas empresas.

Os principais clientes das torrefadoras, jª con-
siderando a produç« o, s« o os supermercados e equi-
pamentos de varejo, que respondem por 74% das
vendas de caf T&M. Mercearias/quitandas/empó-
rios; e padarias/bares/lanchonetes representam 10%
e 4%, respectivamente (Tabela 7).

Tabela 7 - Recebimento de Caf nos Equipamentos
Varejistas, Brasil, 2000

Respostas1
Equipamento

(n.) (%)
Percentual

Super/hipermercados 54,8 28,9
Redes m̄ dias 101 80,2 22,1
Redes pequenas 123 97,6 22,9
Mercearias, quitandas e empórios 118 93,7 10,0
Instituiç ° es p± blicas 56 44,4 2,5
Empresas 89 70,6 3,8
Cafeterias e lojas de conveni ² ncia 45 35,7 2,9
Padarias, bares e lanchonetes 93 73,8 4,0
Restaurantes e cantinas 71 56,3 1,6
Outros 16 12,7 1,4
N± mero de respostas 781 - -
N± meros de question³ rios respondidos 126 - 100,0

¹Respostas m± ltiplas.
Fonte: Instituto de Economia Agrícola.

As ind́ strias, cujas produçµ es est« o acima de
2.300 sacas mensais, respondem por 70% do forne-
cimento aos equipamentos varejistas. No outro ex-
tremo, as empresas com at 100 sacas mensais res-
pondem por apenas 1,5% (Tabela 8). Essa  uma
tend¶ ncia que vem ocorrendo hª vª rios anos, com a
liderança absoluta dos supermercados no recebi-
mento e das grandes empresas de caf T&M no for-
necimento do produto.

O grau de ociosidade das ind́ strias aumenta
à medida que se reduzem os estratos de produç« o,
ou seja, inicia-se com 42% nos estratos acima de
2.300 sacas e termina com 79% nos estratos com at
100 sacas mensais. A m dia ponderada  de 65%.
Esta situaç« o decorre da herança do passado, qua n-
do funcionava o regime de quotas, com o governo
abastecendo as empresas e acelerando o processo

com a desregulamentaç« o do setor, via extinç« o da
IBC, e conseqüente abertura de novas ind́ strias.
Muitas repassavam suas quotas para ind́ strias
maiores, embora fossem consideradas ativas.

Cerca de 26% das entrevistadas tem alto co-
nhecimento sobre a tecnologia disponível na empre-
sa. Entretanto, 64% mostraram ter apenas conheci-
mentos m dios sobre o assunto. Na amostra, apenas
quatro empresas t¶ m o certificado ISO 9000, o que
contradiz em parte a preocupaç« o com a qualidade
explicitada.

A maior concentraç« o de profissionais com
formaç« o superior  verificada n·̧ ª rea de adminis-
traç« o (92%). Jª n·¹ª rea tecnológica,  pouco expre s-
siva (11%). Isso decorre por conta do tipo de geren-
ciamento (familiar), que tem relativa preocupaç« o
com os avanços tecnológicos que porventura oco r-
ram no setor. Observam-se, entretanto, que ao levar-
se em consideraç« o a produç« o, as empresas que
empregam profissionais de nível superior n·ºª rea
tecnológica, embora sejam pouco representativas em
ń mero (11%), s« o responsª veis por quase 60% da
produç« o (Tabela 9).

O nível de conhecimento tecnológico nas em-
presas  de m dio (64%) para alto (26%), com signifi-
cativas proporçµ es de profissionais especializados.
Treinamento de pessoal e estrat gias de planejamen-
to ocorrem em 57% das empresas. Quando contem-
plada a produç« o, hª significativa melhoria do nível
de conhecimento sobre tecnologia disponível nas
empresas, inclusive com a invers« o das posiçµ es em
relaç« o às respostas si mples.

A maior parte das empresas estª razoavel-
mente envolvida com treinamento de seus funcionª -
rios, possui serviço de atendimento ao consumidor e
tem estrat gia de planejamento. Os valores s« o au-
mentados significativamente quando se inclui o
volume produzido, pois s« o itens estrat gicos a ga-
nhar competitividade. Na m dia, 58% investiram em
treinamento nos ´ ltimos cinco anos, sendo maior a
preocupaç« o nas empresas familiares com ger¶ ncia
contratada (Tabela 10).

As empresas est« o prioritariamente preocupa-
das com a qualidade do produto final, e em seguida,
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Tabela 8 - Recebimento de Cafë nos Equipamentos Varejistas, por Estrato de Produçì o dos Fornecedores,
Brasil, 2000

(%)
Rebecimento

Estrato de produç í o
(sc.60 kg/mî s) Super e

hipermercados
Redes

mï dias
Redes

 pequenas

Mercearias,
quitandas
empórios

Instituiç ð es
pñ blicas Empresas

At ï 100  0,77  1,13  1,98  2,99  1,10  2,92
101 a 300  1,19  3,88  5,92  6,12  2,77  5,40
301 a 600  2,39  7,93  10,54  9,76  3,17  8,10
601 a 1.000  3,70  7,89  5,27  6,38  2,87  5,46
1.001 a 2.300  5,63  16,08  11,74  25,33  13,55  10,71
Acima de 2.300  86,32  63,09  64,55  49,42  76,55  67,42
Soma Percentual  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00
Total de sacas  41.195,06  31.509,74  32.615,11  14.297,00  3.538,83  5.351,69

RecebimentoEstrato de produç í o
(sc.60 kg/mî s) Cafeterias e lojas de

conveni î ncia
Padarias, bares e

lanchonetes
Restaurantes e

cantinas Outros Total

At ï 100  0,95  2,19  2,50  0,51  1,52
101 a 300  2,40  5,75  6,16  0,98  3,85
301 a 600  2,12  9,42  5,53  5,28  6,81
601 a 1.000  1,01  7,08  4,37  -  5,31
1.001 a 2.300  5,35  10,30  14,53  21,56  12,24
Acima de 2.300  88,17  65,25  66,90  71,67  70,26
Soma Percentual  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00
Total de sacas  4.194,53  5.676,19  2.297,59 1.942,26 142.618,00

Fonte: Instituto de Economia Agrícola.

Tabela 9 - Empregados com Nível Superior nas Empresas de Cafë T&M, Brasil, 2000

Respostas1
Área

(n.) (%)
Produç í o

(%)

Produç í o 18 18,6 48,2
Administraç í o 89 91,8 91,6
Distribuiç í o e Promoç í o 20 20,6 57,3
Área Tecnológica 11 11,3 42,4
Vendas 30 30,9 65,0
Outros 2 2,1 2,3
¹Respostas mñ ltiplas.
Fonte: Instituto de Economia Agrícola.

Tabela 10 - Perfil das Empresas de Cafë T&M com Relaçì o a Atendimento ao Consumidor; Investimento em
Treinamento e Estratë gia de Planejamento, Brasil, 2000

Serviço de atendimento
ao consumidor

Investimento em
 treinamento

Estratï gia  de
planejamentoTipo de administraç í o

Empresa Produç í o Empresa Produç í o Empresa Produç í o
Familiar  39,34  27,36  35,25  27,20  32,23  20,86
Familiar com gerî ncia contratada  13,93  52,01  15,57  53,42  14,88  52,45
Gerî ncia contratada  5,74  7,30  4,92  5,14  4,13  4,99
Cooperativa  0,82  0,28  0,82  0,28  0,83  0,28
Outros  1,64  0,43  1,64  0,43  1,65  0,72
Subtotal  61,47  87,38  58,20  86,47  53,72  79,30

Fonte: Instituto de Economia Agrícola.
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com a exig+ ncia do consumidor. Preço e disponibili-
dade de mat, ria-prima aparecem respectivamente em
terceiro e quarto lugares em ordem de importâ ncia.

Os empres- rios t+ m conhecimento de outras
marcas dos principais equipamentos existentes no
Brasil e no mundo. Assim, se n. o t+ m acesso a eles, ,
uma quest. o que precisa ser melhor analisada. Tal-
vez o problema seja a falta de uma linha de cr, dito
específico, hipótese reforçada pelo fato de que quase
67% dos entrevistados consideraram inadequada a
linha de cr, dito para investimento existente no País.

Grande n/ mero de empresas (77%) investiu
em equipamentos nos / ltimos dez anos, e h- maior
preocupaç. o com a modernizaç. o dos equipamentos
(62%) do que com a ampliaç. o da ind/ stria (43%). As
grandes ind/ strias fizeram investimentos mais
acentuados. Apenas 14% das entrevistadas alegaram
ter feito importaç. o direta de m- quinas e equipa-
mentos nos / ltimos dez anos, embora 69% dos res-
pondentes tenham conhecimento sobre o que h- de
melhor em termos de tecnologia de industrializaç. o
de caf, no mundo. As empresas de maior porte im-
portaram mais, o que, de fato, era de se esperar.

Apenas 13% das respondentes exportaram ca-
f, , das quais 69% na forma de caf, torrado e moído e
56% na forma de caf, torrado em gr. o. O capuccino
teve participaç. o de 12%. A exportaç. o enfrenta
uma s, rie de barreiras e necessita de esforço de toda
a cadeia produtiva para sua viabilizaç. o (NASSAR e
NAKAZONE, 2002, p.18).

O rendimento m, dio na relaç. o caf, ver-
de/caf, industrializado , da ordem de 79%, mas
ocorre com maior freqü+ ncia na faixa de 80% - con-
siderado, na pr- tica, o valor ideal.

A utilizaç. o da embalagem do sistema de alto
v- cuo , de 24%, e de 21% da embalagem com v- l-
vula, mas grande parte do com, rcio ainda , feita no
sistema almofada (88%), o que n. o permite vida
longa de prateleira (shelf life), al, m de dificultar so-
bremaneira o empilhamento nas gôndolas dos equ i-
pamentos de varejo convencionais, havendo tend+ n-
cia de substituiç. o gradativa. Contudo, ponderando-
se as respostas pela produç. o, o alto v- cuo passa pa-

ra 67%, a embalagem com v- lvula sobe para 44% e a
almofada cai para 81% (Tabela 11). Com relaç. o ao
material de embalagem, predominam no setor o
aluminizado sem v- lvula (73%), o poli, ster (42%) e o
aluminizado com v- lvula (22%). O custo da embala-
gem , determinante quanto às opç0 es de uso.

Tabela 11 - Forma do Empacotamento nas Empresas
de Caf, T&M, Brasil, 2000

Respostas1
Forma empacotamento

(n.) (%)
Produç 1 o

(%)

Almofada 120 88,2 80,6
Alto v 2 cuo 33 24,3 66,6
Atmosfera inerte 2 1,5 0,2
Embalagem com v 2 lvula 28 20,6 43,8
Outras 10 7,4 7,6
N3 mero de respostas 193 - -
N3 mero de question2 rios 136 - -
Produç 1 o (sc.60kg/m 4 s)  177.328 - -

¹Respostas m3 ltiplas.
Fonte: Dados da pesquisa, Instituto de Economia Agrícola.

Em relaç. o à pretens. o de modernizaç. o dos
processos produtivos, chama atenç. o o fato de que
est- incorporada no espírito das empresas a necessi-
dade de modernizar tanto a parte física, quanto a or-
ganizaç. o e t, cnicas relativas à melhoria de qualid a-
de. Com efeito, por exemplo, 70% responderam que
pretendem modernizar seus equipamentos e instala-
ç0 es, 69% pretendem modernizar t, cnicas, visando a
melhoria de qualidade. Ambas atingem 90% da pro-
duç. o por se tratarem de respostas m/ ltiplas. Ape-
nas 11% responderam que pretendem manter inalte-
rado o processo produtivo, percentual que cai para
menos de 4% quando se leva em consideraç. o a
produç. o (Tabela 12).

Quanto ao tipo de moagem, predomina ainda
no setor o sistema com martelo (71%), seguido do
rolo plano (26%) e do rolo cônico (7%). É uma con s-
tataç. o negativa, pois o sistema de martelo, por pro-
vocar temperatura muita elevada, tende a prejudicar
a qualidade do produto final por perdas de aromas.
Com relaç. o ao tipo de torraç. o, o sistema mais
usual , o por convecç. o (fluxo de ar quente), com
55%, seguido do sistema de contato (25%) e irradia-
ç. o/conduç. o (11%). As grandes empresas utilizam
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Tabela 12 - Intençs o de Modernizaçs o em Relaçs o aos Processos Produtivos nas Empresas de Caft T&M, Br a-
sil, 2000

Respostas1
Pretende

(n.) (%)
 Produç u o

(%)

Modernizar equipamentos e/ou instalaç v es 95  70,4  90,2
Modernizar a organizaç u o da empresa 74  54,8  69,6
Modernizar as t w cnicas objetivando a melhoria de qualidade 93  68,9  90,1
Manter inalterado o processo produtivo 15  11,1  3,6
Nx meros de  respostas 277  -  -
Nx meros de questiony rios 135  -  -
Produç u o (sc.60kg/m z s)  177.328  -  -

¹Respostas mx ltiplas.
Fonte: Instituto de Economia Agrícola.

rolo plano na moagem e convecçs o na torraçs o.
Das empresas respondentes, 93% ests o preo-

cupadas com o desenvolvimento de novos produtos,
o qu{|t uma das estrat t gias sugeridas pelos especia-
listas para o aumento do consumo de caft , tanto in-
terna quanto externamente.

Constata-se uma preocupaçs o geral favor} vel
com a competitividade das empresas. Entretanto,
quando se refere às pesquisas, embora 57% tenham
respondido positivamente a essa quests o, a ~ nfase
maior t com acompanhamento de preços (88%). Pes-
quisa com novos produtos e novas tecnologias t
uma preocupaçs o menor, 63% e 46%, respectiva-
mente. Essa situaçs o deve ser encarada com serie-
dade, se a intençs o competir de fato.

Em termos de idade dos bens de capital, h}
uma marcante diferenciaçs o: no processo de torrefa-
çs o predominam equipamentos mais antigos (mais
de dez anos); na moagem a maioria tem att cinco
anos; e no empacotamento tambt m a faixa att cinco
anos t mais representativa, embora em proporçs o
maior que a anterior. Esse quadro tem muito a ver
com a adoçs o recente de novas tecnologias na � ltima
fase industrial, principalmente com a introduçs o da
embalagem a v} cuo, inovaçs o qu{�t de pleno conhe-
cimento dos entrevistados.

Com relaçs o ao padrs o tecnológico, 59% dos
empres} rios considera que o atual padrs o de seus
equipamentos est} em est} gio defasado, em compara-
çs o ao que existe de melhor no âmbito mundial. Ap e-
nas 18% declararam como sendo seus equipamentos

de � ltima geraçs o. Entretanto, quando se relacionam
essas respostas com a produçs o, verifica-se uma per-
centagem bem maior para os que possuem equipa-
mentos de � ltima geraçs o, ou seja, 56% da produçs o
contra 35% de geraç� es anteriores (Tabela 13).

Tabela 13 - Padrs o Tecnológico dos Equipamentos
das Empresas em Relaçs o ao Existente
no Mundo, Brasil, 2000

Respostas
Geraç u o

(n.) (%)
 Produç u o

(%)
 Última geraç u o 23  18,5  55,6
 Geraç v es anteriores 73  58,9  35,5
 Nu o sabe 22  17,7  5,3
 Nu o se aplica 6  4,8  3,6
Total 124  100,0  100,0

Fonte: Instituto de Economia Agrícola.

A situaçs o att aqui retratada mudou em rela-
çs o aos resultados de estudos anteriores, embora a
elevada ociosidade da ind� stria do caft permaneça.
É o caso do trabalho coordenado por ZYLBERSTAJN  et
al. (1993), que apontou ociosidade entre 45% e 75%,
inversamente proporcional ao porte da empresa em
amplo diagnóstico feito sobre a cadeia agroindustrial
do caft , embora tenha investigado poucas vari} veis
tecnológicas. Tambt m a ABIC (1998) registrou a mes-
ma mt dia - 65% para a ind� stria como um todo, com
maior ociosidade nos estratos menores. VEGRO; MO-
RICOCHI; JOHNSON (1997) tambt m apontaram a in-
d� stria de caft como tradicional e concentradora,
embora j} em fase de forte reestruturaçs o e com
avanços tecnológicos, sobretudo na fase de embal a-
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gem do produto, visando retardar os processos de de-
terioraçª o nas prateleiras e manter o produto atraente
ao consumidor. Os autores relatam, ainda, que a
qualidade do caf« brasileiro « alvo de pol¬ micas. H
relativa concordância no setor quanto à necessidade
de melhorias para aumentar a aceitaçª o da bebida, e
da exist¬ ncia de tecnologia para isso.

Segundo NASSAR e NAKAZONE (2002), sª o
in® meras as dificuldades para exportar caf« indus-
trializado (mesmo sol® vel), j que os torrefadores
dos países importadores dominam os canais de dis-
tribuiçª o, al« m de fortes  barreiras tarif rias.

Na tabela 14 estª o especificados alguns as-
pectos tecnológicos da ind® stria de caf« T&M, com a
maioria deles considerados satisfatórios. A exemplo
das situaç̄ es anteriores, existe aumento das respos-
tas positivas quando incluída a produçª o. Uma ex-
ceçª o ocorre na adequaçª o do nível tecnológico dos
equipamentos disponíveis no Brasil, j que as gran-
des empresas utilizam bens de capital importados,
considerados por elas mais adequados às suas n e-
cessidades.

Isso comprova que h necessidade de maio-
res investimentos em P&D no Brasil, e em especial
na ind® stria voltada para a torrefaçª o e moagem de
caf« .

6 - CONCLUSÕES

Na condiçª o de produtor líder mundial de
caf« , o Brasil possui um amplo parque industrial
para torrefaçª o e moagem, caracterizado por grande
n® mero de pequenas empresas e elevada concen-
traçª o da produçª o em poucas ind® strias de maior
porte.

O mercado interno ainda « abastecido pre-
ponderantemente por caf« de qualidade inferior, em-
bora j existam caf« s diferenciados - gourmet, orgâ -
nico, de origem controlada, etc. - com preços mais
elevados.

O parque moageiro (aqui entende-se torrefa-
çª o, moagem e empacotamento) tem à sua retagua r-
da uma ind® stria de bens de capital bastante evoluí-
da, comparada às melhores do mundo.

No segmento de torrefaçª o e moagem, da ca-
deia produtiva do caf« propriamente dita, grande
parte das unidades caracterizam-se como empresas
de pequeno porte, com relativa preocupaçª o com o
planejamento e com os avanços tecnológicos e g e-
renciais. De modo geral, essas empresas apenas ven-
dem o caf« , sem grande preocupaçª o com a qual i-
dade, com a conquista de novos mercados e com a
diferenciaçª o de produtos. Por outro lado, as empre-

Tabela 14 - Aspectos Tecnológicos na Ind® stria de Caf« T&M, Brasil, 2000

Respostas
Vari ° vel tecnológica

(n.) (%)
Produç ± o

(%)

Investiu em equipamentos nos ² ltimos 10 anos 93 76,9 95,8
Considera adequada a tecnologia para torrefaç ± o, moagem e empacotamento disponível no Brasil 122 90,4 88,7
Considera adequada a tecnologia para torrefaç ± o, moagem e empacotamento utilizada na empresa 97 76,4 87,8
Fez importaç ± o de equipamentos  nos ² ltimos 10 anos 17 13,8 55,0
Tem  conhecimento aobre a melhor tecnologia de industrializaç ± o no mundo 82 69,5 89,9
Conhece sistema de embalagem a v ° cuo 96 91,4 98,4
Conhece sistema de moagem criog³ nica 53 52,5 71,1
Tem sala de prova para mat́ ria-prima 69 56,6 85,9
Faz empacotamento a alto v ° cuo 33 24,3 66,6
Mede residual de oxig ³ nio no empacotamento alto v ° cuo 53 52,5 71,1
Utiliza  recirculaç ± o de gases, remoç ± o, queima de partículas indesej ° veis 78 66,7 93,4
Faz resfriamento após a torra 123 96,9 99,5
Caf́ fica em repouso após a torra 113 90,4 91,6
Caf́ fica em repouso após a moagem 96 76,2 89,2
Tem preocupaç ± o com desenvolvimento de novos produtos 118 92,9 95,5

Fonte: Instituto de Economia Agrícola.
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sas de mæ dio e grande porte com tecnologia adequa-
da buscam qualidade e nichos de mercado para
produtos diferenciados e possíveis avanços na parti-
cipaçç o de mercado (market-share).

O que nç o tem permitido maior taxa de mo-
dernizaçç o tè m sido os preços baixos vigentes nosé

ltimos anos; o elevado custo para aquisiçç o de
equipamentos de moderna tecnologia; e a dificulda-
de de “ganhar” mercados setoriais por força da pr e-
sença das mais diversas barreiras.

As empresas de capital externo teriam, em
princípio, melhores condiçê es para exportar, mas a
“reserva” de mercado de outras filiais localizadas
em pontos geogrë ficos estratæ gicos obsta quaisquer
iniciativas. Nesse sentido, o mercado domæ stico
apresenta-se ainda como melhor alternativa para a
colocaçç o de produtos de qualidade comprovada, o
que jë vem ocorrendo em ritmo relativamente acele-
rado, e atraindo empresas internacionais de peso pe-
lo fato de o Brasil ser o segundo maior mercado
consumidor do mundo.

A factibilidade de embarques externos de ex-
pressç o de cafæ T&M, por sua vez, necessita de uma
estratæ gia conjunta, envolvendo marketing, oportuni-
dades, amplo apoio governamental e participaçç o de
todos os segmentos da cadeia produtiva.

Potencialmente, a ind
é

stria brasileira apre-
senta condiç ê es tecnológicas de competir no merc a-
do interno, e atæ para participar de programas de
exportaç ç o de cafæ T&M, jë que o nível tecnológico
das principais ind

é
strias nacionais de equipamentos

estë muito próximo daquele considerado de ponta
existente no exterior, sobretudo na Alemanha e na
Itë lia. Evidentemente, alguns ajustes deverç o ser
feitos para que o programa de exportaçç o seja ala-
vancado em escala significativa, tanto de âmbito
organizacional do próprio setor, como tecnológico
(físico) e de apoio institucional (com cræ dito ade-
quado e diplomacia econômica), para a eliminaçç o
de barreiras tarifë rias e nç o-tarifë rias. Contudo,
investimentos em marketing, sobretudo para fixaçç o
de marca/produto, passam a ser uma questç o fun-
damental.
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PERFIL TECNOLÓGICO DA INDÚSTRIA DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO

Anexo 1

Caracterizaçr o dos Processos Produtivos

Esta seçs o foi baseada no texto de ILLY e VIANI (1995), importante obra sobre tecnologia industrial de ca-
ft , e complementada com informaçu es obtidas junto às empresas fornecedoras de mv quinas e equipame ntos.

1 - TORREFAÇÃO

A torrefaçs o t um dos principais passos na determinaçs o do aroma da bebida (caft ), e consti tui etapa
envolvendo uma st rie de reaçu es químicas de difícil reconhecimento, isoladamente. A qualidade da torrefaçs o
do caft , portanto, depende de uma gama de fatores, alguns dos quais ests o vinculados à mat t ria-prima pr o-
priamente dita.

O processo de torrefaçs o pode ser grosseiramente dividido em: a) uma fase de secagem, com a elimina-
çs o da umidade; b) torrefaçs o, quando ocorre uma st rie de reaçu es pirolíticas, transformando os precursores
da qualidade do grs o em componentes do caft torrado; e finalmente, c) uma fase de resfriamento, a partir da
qual o caft retorna à temperatura ambiente.

Durante a fase de secagem a cor do grs o muda de verde (cru) para marrom, modificando tambt m o
gosto. Na torrefaçs o hv volatilizaçs o de gv s, a exemplo da exploss o de pipocas: quando acaba o “estouro”, o
produto estv pronto. A temperatura mt dia ideal de torrefaçs o fica em torno de 240ºC.

O mais importante parâmetro do processo de torrefaçs o t a quantidade de calor transferida para o grs o,
que pode ser determinada pela temperatura do caft verde e pelo tempo da operaçs o. A intensidade de colora-
çs o do grs o estv correlacionada à temperatura final da torrefaçs o: quanto maior a temperatura, mais escuro
fica o caft , de modo que a cor do grs o pode ser tomada para finalizar a operaçs o.

No Brasil, o tempo da torrefaçs o pode chegar at t 40 minutos. Um longo período deixa o caft mais
amargo e piora o padrs o. O tempo varia conforme o equipamento, e em alguns casos, chega a apenas de 3 a 4
minutos. Contudo, períodos muito curtos de torrefaçs o podem ser insuficientes para a realizaçs o de todas as
reaçu es pirolíticas, deixando o caft com características organolt pticas indesejv veis.

Os torradores industriais tw m evoluído bastante, com os primeiros equipamentos que utilizavam ener-
gia (calor) por contato sendo substituídos por processos de conduçs o via fluxo de ar quente. Os torradores
mais antigos utilizam panelas, bolas ou cilindros com superfícies met v licas aquecidas.

Como o caftxt um mal condutor de calor, muita energia t perdida, alt m de queimar as extremidades do
grs o, o que prejudica a qualidade do produto final. O advento do gv s carburante melhorou o processo de tor-
refaçs o, fazendo com que se use um sistema misto – conduçs o e convecçs o. A velocidade de introduçs o do gv s
na mistura tambt m t importante: quanto mais rv pido, menor a probabilidade de provocar queimaduras inde-
sejv veis nas extremidades do grs o. A uniformidade da matt ria-prima tambt m influi no processo.

O rv pido desenvolvimento nos processos de torrefaçs o ocorreu por força do a umento do custo da ener-
gia e das preocupaçu es ambientais, incluindo recirculaçs o de gases e remoçs o de partículas indesejv veis. Res í-
duos termais de energia ainda podem ser usados para resfriamento. Torradores sob atmosfera controlada tw m
sido propostos em substituiçs o ao vv cuo e presss o por serem menos poluidores, pois na pirólise hv eliminaç s o
de dióxido e monóx ido de carbono.
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No mercado, h¢ tanto os torradores convencionais (por fornada), como os contínuos, variando a capaci-
dade conforme a finalidade. Os mais difundidos s£ o os de cilindro rotativo e t¤ cnicas de fluxo (colch£ o de ar).

As perdas orgânicas s£ o proporcionais ao grau de torrefaç£ o – 70% ¢ gua e 30% dióxido de carbono,
al¤ m de fraç¥ es de in¦ meros produtos vol¢ teis.

A cor do gr£ o muda progressivamente durante a torrefaç£ o, passando do tom amarelo esverdeado do
caf¤ cru para marrom escuro, chegando no extremo at ¤ preto. A cor do caf¤ torrado, portanto, est¢ correlacio-
nada à temperatura final de torrefaç£ o e à relaç £ o amargo/¢ cido da bebida. Quanto mais escuro, maior o
amargor na xícara, sobretudo no processo tradicional de torrefaç£ o.

A mais importante mudança estrutural provocada pela torrefaç£ o diz respeito à dureza do gr£ o: a op e-
raç£ o faz com que o caf¤ fique quebradiço, facilitando a moagem, etapa posterior à torrefaç£ o, e que requer
menos energia mecânica em relaç£ o ao gr£ o verde.

A densidade do gr£ o tamb¤ m diminui com a perda de umidade e de gases, e com o relativo aumento
do tamanho dos gr£ os. As perdas variam entre 15 e 20% do peso total. No caso de torrefaç£ o mais r¢ pida, as
perdas s£ o menores. As perdas de CO2 demoram 30 dias para se efetivarem, em condiç¥ es normais; por¤ m, o
caf¤ perde 70% do g¢ s apenas na operaç£ o de moagem.

2 - MOAGEM

Para ser consumido, o caf¤ necessita ser triturado após a torra, processo que recebe o nome t¤ cnico de
moagem. O processo tem por objetivo principal permitir a extraç£ o dos sólidos sol¦ veis e substâncias emuls i-
fic¢ veis que, após a mistura com ¢ gua, d£ o o sabor característico da bebida (caf¤ ). Para reduzir o gr£ o a part í-
culas ¤ necess¢ rio o uso de um conjunto de forças, nem sempre distribuídas uniformemente. A quebra se d¢ ,
de modo geral, pelas bordas do gr£ o. Necess¢ rio se torna, portanto, utilizar processos que permitam maior
quantidade de micro-fraturas com r¢ pida propagaç£ o de forças para tornar o pó mais uniforme.

A própria formaç£ o do gr£ o, envolvendo al¤ m de uma carapaça de formato elíptico, diversas formas e
composiç¥ es de c¤ lulas (aç ¦ cares, proteínas, ¢ cidos clorog§ nicos e lipídios) tornam a moagem um processo
complexo. Na pr¢ tica, existem dois tipos de moagem de caf¤ – por impacto e por lacuna.

No primeiro caso, o impacto se d¢ por uma s¤ rie de lâminas cortantes que giram em alta velocidade.
Esse processo ¤ usado em pequena escala porque deixa resíduo indesej¢ vel. A finura do pó vai depender da
duraç£ o da operaç£ o. É tamb¤ m ch amado de martelo.

J¢ no processo de lacuna, a trituraç£ o se d¢ por ferramentas cortantes, que cont§ m orifícios por onde os
gr£ os penetram, usualmente por queda livre. Os principais tipos de pares cortantes s£ o: a) cilindros com ma-
chados paralelos opostos (de grande aplicaç£ o industrial); b) cortadores, com um cone macho que roda co-
axialmente, pressionando uma cavidade em que o gr£ o a ser moído penetra por gravidade, sendo usados
principalmente em caf¤ s de alta qualidade; e c) cortadores achatados com cavidade cônica. A moagem se d¢
por press£ o na parede com a rotaç£ o do cilindro, sendo o pó moído expulso por força centrífuga.

Normalmente s£ o consideradas duas fases na moagem: uma pr¤ (moagem) e uma final, quando se
fragmentam as parcelas j¢ menores na finura desej¢ vel. A regulagem dos equipamentos permite a obtenç£ o de
diversos tipos de pó de caf¤ . Normalmente h¢ eliminaç£ o dos resíduos maiores obtidos no primeiro est¢ gio. A
homogeneizaç£ o da mistura ¤ muito importante, dada sua influ§ ncia no produto final.

A distância precisa entre as lâminas cortantes, que v£ o propiciar a moagem do gr£ o, requer delicadas e
complexas regulagens, fazendo com que os mecanismos apresentem custos muito elevados.

As reaç¥ es pirolíticas induzem à formaç£ o de gases e aromas, que provocam expans£ o do gr£ o, e d e-
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vem ser levados em consideraç£ o no processo de torrefaç£ o e, por conseguinte, tamb¤ m na moagem. Assim,
deve-se deixar o caf¤ torrado em repouso por algumas horas para eliminaç£ o de gases e mudança da elastic i-
dade das c¤ lulas do gr£ o.

Um fato a ressaltar ¤ que a moagem, a exemplo da torrefaç£ o, tamb¤ m pode provocar modificaç£ o fís i-
co-química no gr£ o, tanto pela elevaç£ o de temperatura, quanto pelo atrito com as ferramentas (lâminas e
cilindros). Al¤ m disso, tamb¤ m pode liberar gases (CO2 e CO, principalmente), al¤ m de óleo que emerge para
a superfície do pó, modifica ndo a apar§ ncia e o aroma do produto final.

A formulaç£ o dos blends (misturas) ¤ outra fase complexa na moagem, lembrando que o caf¤Ù¤  um pro-
duto agrícola e, portanto, sujeito às variaç¥ es naturais de clima, solo e desenvolvimento da planta.

3 - EMPACOTAMENTO

Todo alimento tem suas características sensoriais modificadas durante a armazenagem por força de
vetores microbiológicos, enzimÚ ticos, químicos ou físicos. Esses processos que alteram a composiç£ o e o a spec-
to físico do produto podem provocar deterioraç£ o, e at¤ causar mal à sa¦ de. O aroma volÚ til formado durante
a torrefaç£ o ¤ sensível à oxidaç£ o devido à reduç£ o atmosf¤ rica, principalmente na presença de umid ade.

No caso do caf¤ , a deterioraç£ o química, fruto da torrefaç£ o, pode ser rÚ pida, mas sem conseqü§ ncias de
ordem sanitÚ ria. A embalagem ¤ garantia de proteç£ o do aroma do produto por um certo período de tempo.
Cabe lembrar, entretanto, que o tempo deve ser limitado, para que o caf¤ n£ o perca sua qualidade.

Uma vez submetido à alta temperatura quando da torrefaç£ o, o caf¤ torna-se um produto est¤ ril e po u-
co sujeito à degradaç£ o microbiológica e enzimÚ tica, o que n£ o significa aus§ ncia ou eliminaç£ o de resíduos e
contaminaç£ o pr¤ -existentes na massa de gr£ os.

Os excessos de oxig§ nio e de Ú gua s£ o as principais causas de deterioraç£ o na torra do caf¤ , deixando o
produto com gosto de envelhecido. O teor de oxig§ nio torna-se crítico logo após a torrefaç£ o. Assim, ¤ nece s-
sÚ rio que o caf¤ “repouse” pelo menos por oito horas antes da embalagem para eliminaç£ o de parte desse gÚ s.
A n£ o-efetivaç£ o desse procedimento diminui a vida de prateleira (shelf life) em cerca de 40%. Finalmente, a
incid§ ncia de luz tamb¤ m afeta a vida ¦ til do pó.

O aroma do caf¤Û¤ dado por centenas de componentes que se formam durante a torrefaç£ o, muitos dos
quais s£ o perdidos por evaporaç£ o durante as tr§ s primeiras semanas.

O gr£ o de caf¤x¤ sensível à oxidaç£ o porque a moagem remove a barreira de CO 2 quase completamente,
enquanto aumenta o contato ar/óleo, propiciando aumento de oxig§ nio. Lipídios, importante fraç£ o enco n-
trada no caf¤ torrado, s£ o facilmente oxidados durante a armazenagem. Ao final da torra ainda resta 1% de
Ú gua, naqueles casos em que se utiliza fluxo de ar no resfriamento; e at¤ 4% no caso mais comum de resfria-
mento à Ú gua e embalagem a vÚ cuo.

Assim, t¤ cnicas especiais devem ser usadas para conservaç£ o do caf¤ diante de todas as transformaç¥ es
químicas que ocorrem nos processos de torrefaç£ o e moagem.

Os materiais para embalagem devem: a) atuar como barreira à entrada de Ú gua/umidade e à entrada
do oxig§ nio atmosf¤ rico; b) preservar o aroma; c) evitar a entrada de odores estranhos; e c) permitir a saída de
dióxido de carbono. Al¤ m disso, a embalagem deve ser prÚ tica e barata, ecologicamente correta, higi§ nica por
conter alimento e quimicamente inerte.

Normalmente, as embalagens s£ o feitas de alumínio/polímero (filme), folha-de-flandres, papel cart£ o e
vidro. A mais usada ¤ a de polímero/alumínio.

As t¤ cnicas usadas para empacotamento do caf¤ torrado s£ o: a) embalagem a vÚ cuo; b) embalagem com
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g� s inerte; c) embalagem a ar; e d) pressurizaç£ o.
A embalagem a ar (tamb¤ m chamada almofada) ¤ a mais simples e natural, protegendo o caf¤ contra a

umidade. Cont¤ m elevado nível de oxig§ nio, significando curta vida de prateleira.
O empacotamento a v� cuo elimina praticamente o oxig§ nio, e utiliza materiais flexíveis, de modo que o

produto fique totalmente aderido à embalagem, com o formato de um tijolo. Apresenta grande ganho em
relaç£ o ao processo anterior.

O uso de g� s inerte injetado possibilita a retirada do ar da embalagem imediata ou gradativamente, com
a colocaç£ o de uma dr� gea do g� s liquefeito (nitrog§ nio ou dióxido de carbono), que sai por uma v� lvula ar o-
m� tica e evapora em contato com o ar. É superior em qualidade quando comparado aos processos precede n-
tes.

Na pressurizaç£ o,  o processo ¤ praticamente o mesmo, só que a press£ o interna ¤ maior do que a pre s-
s£ o atmosf¤ rica, expulsando o oxig§ nio, e a embalagem deve ser mais resistente – folha-de-flandres ou alum í-
nio – mas, em compensaç£ o, aumenta a durabilidade do produto por dez a quinze dias em relaç£ o aos demais.

A escolha da t¤ cnica vai depender, sobretudo, da vida de prateleira desejada, do preço e do tempo,
incluindo a logística de distribuiç£ o e de consumo previstas. Nesse caso, cabe observar que o caf¤ quase sem-
pr� ¤ consumido muito tempo depois de colhido, exigindo, assim, cuidados especiais na embalagem para
manutenç£ o da sua qualidade original.


